
DECRETO Nº 6.316

DE 09 DE JANEIRO DE 2013 
DISPÕE SOBRE A REAVALIAÇÃO E A RENEGOCIAÇÃO DOS CONTRATOS EM VIGOR E DAS LICITAÇÕES EM CURSO, NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar a adequação das finanças municipais à Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal,

DECRETA:
Art. 1º Os órgãos e entidades da Administração Direta, as autarquias, inclusive as de regime especial, as fundações, as empresas públicas e as sociedades de economia mista, até a data de 31 de março de 2013, deverão:

I - promover a reavaliação: 
a) das licitações em curso para aquisição de bens e contratação de obras e serviços, objetivando a redução dos seus quantitativos, de modo a ajustá-los às estritas necessidades da demanda imediata e à disponibilidade orçamentária;
b) das licitações a serem instauradas para aquisição de bens e contratação de obras e serviços, objetivando a redução dos seus quantitativos, de modo a ajustá-los às estritas necessidades da demanda imediata e à disponibilidade orçamentária;

II - reavaliar e renegociar, conforme o caso, os contratos e atas de registro de preços vigentes; e

III - reavaliar e renegociar, conforme o caso, os empenhos não liquidados.

§ 1º A reavaliação ou renegociação dos preços cotados ou contratados, nos termos dos incisos I, II e III, deverão observar os níveis atualmente praticados no mercado para o mesmo bem ou serviço, devendo ser utilizados como valor máximo dos produtos e serviços, para efeito de comparação, os preços de referência registrados nos sistemas de compras dos governos federal e estadual;

§ 2º No que tange as quantidades licitadas ou contratadas, conforme o caso, no momento de reavaliação ou renegociação, deverão as mesmas serem objeto de redução, com o fim de se adequarem ao nível da disponibilidade orçamentária ou do estritamente necessário para atendimento da demanda, prevalecendo o que for menor, respeitados os limites legais.
Art. 2º Em face da reavaliação e da renegociação de que trata o artigo anterior, os órgãos e entidades promoverão, conforme o caso e na forma da lei, a alteração dos editais de licitação e iniciarão, imediatamente, a renegociação dos contratos vigentes, não podendo dessas ações resultar: 

I - aumento de preços;
II - aumento de custo-unitário; 
III - aumento de quantidades; 
IV - redução da qualidade dos bens ou serviços; 
V - outras modificações contrárias ao interesse público. 

Parágrafo único. Durante as renegociações, poderão ser prorrogados os contratos em vigor, limitando-se a data de 31 de março de 2013.

Art. 3º A reavaliação das licitações em curso e dos instrumentos contratuais vigentes, segundo critérios de viabilidade, conveniência e oportunidade, terá, como premissa, o interesse público direcionado à contenção e à redução de despesas, o que embasará eventual revogação do procedimento licitatório ou a rescisão do ajuste, quando não forem alcançados, mediante acordo entre as partes, os resultados desejados de que trata o artigo 1º deste decreto.

Parágrafo único. Observado o disposto neste artigo, bem como no artigo 1º deste decreto, a reavaliação deverá contemplar, dentre outros aspectos, conforme o caso, a viabilidade de:

I - adiamento das compras ou das contratações, objeto das licitações em curso;
II - contratação ou aditamento dos atuais instrumentos contratuais, com cláusulas prevendo entrega e pagamento parcelados e programados em função da efetiva demanda do bem ou serviço e da necessidade de estocagem;
III - rescisão contratual ou, no caso de serviços continuados, a não prorrogação dos contratos, cuja adaptação seja viável, mas que não venha a ser concretizada no processo de renegociação.
Art. 4º Nos contratos em vigor, será procedida sua reavaliação, tendo como premissa o interesse público direcionado à contenção e redução de despesas, mediante acordo entre as partes, ficando condicionada qualquer prorrogação ou renovação contratual ao cumprimento das diretrizes estabelecidas no artigo 1º, observado ainda o disposto no artigo 2º deste decreto.

§ 1º As renegociações para o cumprimento do disposto neste artigo deverão estar concluídas até 31 de março de 2013.

§ 2º Os contratos em vigor para prestação de serviços continuados, cuja renegociação não resultar favorável ao interesse público e com vigência até o prazo previsto no parágrafo 1º deste artigo, poderão, a critério da Administração, ter sua vigência prorrogada, desde que procedida a imediata abertura de procedimento licitatório.

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º deste artigo ficará limitada ao prazo de conclusão do correspondente procedimento licitatório.

§ 4º Os contratos para prestação de serviços continuados, com prazo de vigência após 31 de março de 2013, deverão ter suas renegociações concluídas em até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento, data em que, a critério do titular do órgão ou entidade, poderá ser providenciada nova licitação, notificando-se o contratado, desde logo, da não prorrogação do respectivo contrato.
Art. 5º Fica vedado o reconhecimento de dívidas dos exercício de 2012 e anteriores.
Art. 6º Fica vedado, temporariamente, até a conclusão do processo de renegociação e reavaliação de que trata este decreto, a liquidação e o pagamento de despesas inscritas em Restos a Pagar do exercício de 2012 e anteriores.
Art. 7º Excepcionalmente, mediante solicitação fundamentada do órgão ou entidade interessada, poderá a Comitê de Planejamento Governamental, Gestão e Finanças, com pareceres favoráveis das Secretarias Municipais de Gestão e de Finanças autorizar a adoção de qualquer das medidas restringidas ou vedadas na forma deste decreto.

Art. 8º Compete às Secretarias Municipais de Finanças e de Gestão editar, conjuntamente, normas complementares para a execução deste decreto. 
Art. 9º Compete à Controladoria-Geral a fiscalização da fiel execução deste decreto. 
Art. 10 Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 09 de janeiro de 2013.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
 Registrado no livro competente.

 Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 09 de janeiro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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